
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172511 - PB (2024/0362470-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SOFIA ALMEIDA DOS SANTOS
ADVOGADA : MARIANA COSTA - GO050426
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : RODRIGO NASCIMENTO DA SILVA - MS009571

AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810
JULIO CESAR DE MORAES - MS013740A

INTERES. : SUENIA ALMEIDA SANTOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENSINO 
SUPERIOR. ESTUDANTE CANDIDATA AO CURSO DE MEDICINA. 
INSERÇÃO NO FIES. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE VAGAS 
DISPONIBILIZADAS PELO PROGRAMA PARA A INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR. NOTA DE CORTE. LEGALIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREESQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULAS N. 211/STJ e 283 DO 
STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra a União, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, a Caixa 
Econômica Federal – CEF e o Centro de Ensino Superior e 
Desenvolvimento Ltda. objetivando a parte autora a suspensão dos efeitos 
dos arts. 17 e 18 da Portaria do MEC n. 38, de 22 de janeiro de 2021, bem 
como o item 3 do edital n. 79, de 18 de julho de 2022, que rege o processo 
seletivo do Financiamento Estudantil – Fies, referente ao segundo semestre 
de 2022. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - De início, com relação à apontada violação dos arts. 489, § 
1º, IV, V, VI, 1.022, II do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, 
tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em 
decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
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interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

III - Da análise dos autos, não se vê vícios no acórdão 
integrativo, uma vez que o Tribunal de origem, ao apreciar os embargos de 
declaração, assim decidiu (fl. 204): "Esta Turma já estabeleceu o 
entendimento de que a formalização do contrato do Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) só é possível se o estudante alcançar, no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), uma pontuação que atenda aos 
critérios de admissão estabelecidos para o financiamento. Essa pontuação 
deve ser igual ou superior àquela obtida pelo último estudante selecionado 
para as vagas do FIES na instituição de ensino superior desejada pelo 
candidato. O descumprimento desse requisito poderia configurar uma 
violação ao princípio da isonomia em relação aos candidatos que 
concorreram às vagas do FIES e não obtiveram pontuação suficiente para 
ingressar no curso de Medicina.[...] No caso em questão, o terceiro apenas 
suscitou os artigos sem apresentar qualquer justificativa ou argumentação 
para sua aplicação ou relevância para o caso em questão. De fato, isso não 
seria suficiente para embasar embargos de declaração visando ao 
prequestionamento. Para que os embargos de declaração sejam cabíveis, é 
necessário que haja uma fundamentação específica sobre a relevância e a 
interpretação dos dispositivos legais mencionados para o caso em análise. 
Se essa fundamentação não foi apresentada pela parte, os embargos de 
declaração com esse propósito não seriam adequados."

IV - Desse modo, constata-se que, evidentemente, a irresignação 
da recorrente se limita ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: REsp n. 2.089.298/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 11/9/2024, DJe de 24/9/2024 e AgInt nos EDcl no REsp 
n. 2.119.972/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.

V - A respeito da alegada violação dos violação do art. 1º, § 6º, 
da Lei n. 10.260/2001 e arts. 51, 69 e 70, VI da Lei n. 9.394/1996, a Corte 
Regional, na fundamentação às fls. 164-168 do aresto recorrido, firmou seu 
entendimento. Extrai-se dos fundamentos do aresto impugnado que o 
recurso especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice da 
Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo").

VI - Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva o exame da questão controvertida para o 
Tribunal. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada como violada, bem como seja exercido juízo de valor sobre 
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os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. Nesse contexto, 
por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, 
percebe-se que a tese recursal vinculada aos artigos alegadamente violados 
não foi apreciada pela Corte de origem, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal a quo.

VII - A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte: AgInt 
no REsp n. 2.150.870/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; AgInt no AREsp n. 
2.610.965/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.AgInt no REsp n. 2.120.816/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024; e AgInt no AREsp n. 2.392.338/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; AgInt no REsp n. 2.058.734/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 e 
AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

VIII - Como se não bastasse, ao interpor o recurso especial e 
indicar afronta ao art. 1º, § 6º da Lei n. 10.260/2001 e aos arts. 51, 69 e 70, 
VI, da Lei n. 9.394/1996, a recorrente deixou de impugnar fundamento do 
aresto vergastado, utilizado de forma suficiente para manter o desisum 
recorrido, segundo o qual “a Primeira Seção do egrégio STJ, apreciando 
caso análogo ao dos autos, firmou entendimento no sentido de que 'o 
estabelecimento de condições para a concessão do financiamento do FIES 
insere-se no âmbito da conveniência e oportunidade da Administração, e, 
portanto, não podem ser modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo 
reservado a este Poder apenas o exame da legalidade do ato administrativo, 
sendo-lhe defeso qualquer incursão no mérito administrativo' (STJ, MS 
n. 20.074/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
1º/7/2013).” (fl. 165).

IX - A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do 
julgamento ocorrido na Corte de origem e torna inadmissível o recurso que 
não a impugnou. Incide à hipótese, por analogia, a Súmula n. 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.583.922/MA, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
21/10/2024 e AgInt no REsp n. 2.138.119/RN, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
14/10/2024".

X - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2172511 - PB (2024/0362470-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SOFIA ALMEIDA DOS SANTOS
ADVOGADA : MARIANA COSTA - GO050426
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : RODRIGO NASCIMENTO DA SILVA - MS009571

AILTON JUNIOR DE OLIVEIRA SILVA - DF033810
JULIO CESAR DE MORAES - MS013740A

INTERES. : SUENIA ALMEIDA SANTOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENSINO 
SUPERIOR. ESTUDANTE CANDIDATA AO CURSO DE MEDICINA. 
INSERÇÃO NO FIES. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE VAGAS 
DISPONIBILIZADAS PELO PROGRAMA PARA A INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR. NOTA DE CORTE. LEGALIDADE. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREESQUESTIONAMENTO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO. SÚMULAS N. 211/STJ e 283 DO 
STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada contra a União, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, a Caixa 
Econômica Federal – CEF e o Centro de Ensino Superior e 
Desenvolvimento Ltda. objetivando a parte autora a suspensão dos efeitos 
dos arts. 17 e 18 da Portaria do MEC n. 38, de 22 de janeiro de 2021, bem 
como o item 3 do edital n. 79, de 18 de julho de 2022, que rege o processo 
seletivo do Financiamento Estudantil – Fies, referente ao segundo semestre 
de 2022. Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - De início, com relação à apontada violação dos arts. 489, § 
1º, IV, V, VI, 1.022, II do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, 
tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em 
decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação da recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
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interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

III - Da análise dos autos, não se vê vícios no acórdão 
integrativo, uma vez que o Tribunal de origem, ao apreciar os embargos de 
declaração, assim decidiu (fl. 204): "Esta Turma já estabeleceu o 
entendimento de que a formalização do contrato do Fundo de 
Financiamento Estudantil (FIES) só é possível se o estudante alcançar, no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), uma pontuação que atenda aos 
critérios de admissão estabelecidos para o financiamento. Essa pontuação 
deve ser igual ou superior àquela obtida pelo último estudante selecionado 
para as vagas do FIES na instituição de ensino superior desejada pelo 
candidato. O descumprimento desse requisito poderia configurar uma 
violação ao princípio da isonomia em relação aos candidatos que 
concorreram às vagas do FIES e não obtiveram pontuação suficiente para 
ingressar no curso de Medicina.[...] No caso em questão, o terceiro apenas 
suscitou os artigos sem apresentar qualquer justificativa ou argumentação 
para sua aplicação ou relevância para o caso em questão. De fato, isso não 
seria suficiente para embasar embargos de declaração visando ao 
prequestionamento. Para que os embargos de declaração sejam cabíveis, é 
necessário que haja uma fundamentação específica sobre a relevância e a 
interpretação dos dispositivos legais mencionados para o caso em análise. 
Se essa fundamentação não foi apresentada pela parte, os embargos de 
declaração com esse propósito não seriam adequados."

IV - Desse modo, constata-se que, evidentemente, a irresignação 
da recorrente se limita ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: REsp n. 2.089.298/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 11/9/2024, DJe de 24/9/2024 e AgInt nos EDcl no REsp 
n. 2.119.972/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.

V - A respeito da alegada violação dos violação do art. 1º, § 6º, 
da Lei n. 10.260/2001 e arts. 51, 69 e 70, VI da Lei n. 9.394/1996, a Corte 
Regional, na fundamentação às fls. 164-168 do aresto recorrido, firmou seu 
entendimento. Extrai-se dos fundamentos do aresto impugnado que o 
recurso especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice da 
Súmula n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo").

VI - Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva o exame da questão controvertida para o 
Tribunal. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação 
federal indicada como violada, bem como seja exercido juízo de valor sobre 
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os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. Nesse contexto, 
por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão, 
percebe-se que a tese recursal vinculada aos artigos alegadamente violados 
não foi apreciada pela Corte de origem, não tendo servido de fundamento à 
conclusão adotada pelo Tribunal a quo.

VII - A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte: AgInt 
no REsp n. 2.150.870/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024; AgInt no AREsp n. 
2.610.965/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.AgInt no REsp n. 2.120.816/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 
24/6/2024; e AgInt no AREsp n. 2.392.338/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 
17/11/2023; AgInt no REsp n. 2.058.734/MG, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 e 
AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

VIII - Como se não bastasse, ao interpor o recurso especial e 
indicar afronta ao art. 1º, § 6º da Lei n. 10.260/2001 e aos arts. 51, 69 e 70, 
VI, da Lei n. 9.394/1996, a recorrente deixou de impugnar fundamento do 
aresto vergastado, utilizado de forma suficiente para manter o desisum 
recorrido, segundo o qual “a Primeira Seção do egrégio STJ, apreciando 
caso análogo ao dos autos, firmou entendimento no sentido de que 'o 
estabelecimento de condições para a concessão do financiamento do FIES 
insere-se no âmbito da conveniência e oportunidade da Administração, e, 
portanto, não podem ser modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo 
reservado a este Poder apenas o exame da legalidade do ato administrativo, 
sendo-lhe defeso qualquer incursão no mérito administrativo' (STJ, MS 
n. 20.074/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
1º/7/2013).” (fl. 165).

IX - A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do 
julgamento ocorrido na Corte de origem e torna inadmissível o recurso que 
não a impugnou. Incide à hipótese, por analogia, a Súmula n. 283/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 
eles. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.583.922/MA, relator Ministro 
Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 
21/10/2024 e AgInt no REsp n. 2.138.119/RN, relatora Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
14/10/2024".

X - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial fundamentado no art. 105, III,  a e c, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de ação ordinária ajuizada contra a União, o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE, a Caixa Econômica Federal – CEF 

e o Centro de Ensino Superior e Desenvolvimento Ltda. objetivando a parte autora a 

suspensão dos efeitos dos arts. 17 e 18 da Portaria do MEC n. 38, de 22 de janeiro de 

2021, bem como o item 3 do edital n. 79, de 18 de julho de 2022, que rege o processo 

seletivo do Financiamento Estudantil – Fies, referente ao segundo semestre de 2022. Na 

sentença, o pedido foi julgado improcedente.

O Tribunal  Regional Federal da 5ª Região, em via recursal, negou provimento 

do recurso de apelação da parte autora, em acórdão assim ementado (fl. 170):

ADMINISTRATIVO. ENSINO SUPERIOR. ESTUDANTE CANDIDATA AO 
CURSO DE MEDICINA. INSERÇÃO NO FIES. IMPOSSIBILIDADE. LIMITE DE 
VAGAS DISPONIBILIZADAS PELO PROGRAMA PARA A INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO SUPERIOR. NOTA DE CORTE. LEGALIDADE. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. Apelação interposta contra a sentença proferida pelo Juízo da 4ª Vara Federal da 
Paraíba, que julgou improcedente o pedido inicial para fins de obtenção do financiamento 
estudantil (FIES), mediante a suspensão dos efeitos dos artigos 17 e 18 da Portaria do MEC 
n. 38, de 22 de janeiro de 2021 (que estabelece regras sobre a nota de corte para a concessão 
do FIES), bem como o item 3 do edital n. 79, de 18 de julho de 2022, que rege o processo 
seletivo do Fies referente ao último segundo semestre de 2022.

2. Às suas razões, alega, em síntese, que: a) por meios midiáticos, soube da 
possibilidade de ingresso no curso de medicina através do Financiamento Estudantil (FIES), 
almejando realizar a sua conquista de exercer a profissão desejada, resolveu assim ingressar 
com a solicitação para a concessão de um possível financiamento; b) o FIES prevê uma 
série de requisitos que não estão na lei e sim em portarias administrativas esparramadas ao 
longo dos anos, que cada vez mais restringem o acesso de alunos ao programa de 
financiamento, como a Portaria do MEC nº 38, de 22/01/2021, restando clara a violação ao 
princípio da isonomia; e c) enquadra-se nos requisitos para a concessão do FIES.

3. A Portaria ora combatida não desborda do poder regulamentador, legalmente 
autorizado, de forma que não se acolhe a tese de que a Portaria estaria em desacordo com a 
lei do FIES.

4. Ademais, é defeso ao Judiciário imiscuir-se nos atos levados a efeito no âmbito 
interno da Administração, quando inseridos no campo que lhe confere o ordenamento 
jurídico, cabendo-lhe unicamente examiná-los sob o aspecto da legalidade, isto é, se foi 
praticado conforme ou contrariamente à lei.

5. A celebração do contrato do FIES somente pode ocorrer se o estudante houver 
obtido, no ENEM, na pontuação utilizada para admissão no financiamento, nota igual ou 
superior àquela obtida pelo último estudante selecionado para as vagas do FIES na 
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instituição de ensino superior que deseja cursar, sob pena de ofensa ao princípio da 
isonomia em relação aos interessados que concorreram para as vagas destinadas ao FIES e 
não obtiveram nota de aprovação nas vagas destinadas para o curso de Medicina.

6. Plena aplicabilidade do critério estipulado pela Portaria Normativa MEC nº 535, e 
pelos demais atos normativos correlatos, valendo destacar que a referida regulamentação é 
cogente e se aplica indistintamente a todos os beneficiários do FIES, de sorte que acaso 
atendido o pleito do demandante de afastamento da referida norma, estar-se-ia violando o 
princípio da legalidade e da isonomia. À míngua de flagrante ilegalidade na Portaria nº 
21/2014/MEC, que, na forma autorizada pela Lei n. 10.260/2001, estabelece as regras de 
seleção dos candidatos a serem beneficiados pelo FIES, não cabe ao Poder Judiciário 
imiscuir-se no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, de modo a afastar os 
critérios legitimamente definidos.

7. Precedentes recentes desta Sexta Turma sobre a matéria, dentre os quais, destaca-
se: APELAÇÃO. ENSINO SUPERIOR. FIES. LEI Nº 10.260/2001 E PORTARIA Nº 
535/2020 DO MEC. PRIORIDADE DOS ESTUDANTES QUE AINDA NÃO POSSUEM 
CURSO SUPERIOR NA OBTENÇÃO DO FIES. NOTA DE CORTE. LEGALIDADE 
DAS RESTRIÇÕES. APELAÇÃO DESPROVIDA. PROCESSO: 0801259-
38.2023.4.05.8302, APELAÇÃO CÍVEL, DESEMBARGADOR FEDERAL LEONARDO 
RESENDE MARTINS, 6ª TURMA, JULGAMENTO: 06/02/2024.

8. Apelação desprovida.
9. Majora-se a verba honorária fixada na sentença no percentual de 2% (dois por 

cento), nos termos do artigo 85, §11, do CPC.

 

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 205-206).

Em face do referido acórdão foi interposto recurso especial, no qual a 

recorrente alega a violação dos arts. 489, § 1º, IV, V, VI, 1.022, II do CPC/2015, diante 

da ausência de fundamentação do acórdão recorrido, que apenas colacionou precedentes, 

sem indicação das razões jurídicas para a aplicação ao caso concreto, além de não ter 

enfrentado todos os argumentos deduzidos.

Aponta a violação do art. 1º, § 6º, da Lei n. 10.260/2001 e arts. 51, 69 e 70, VI 

da Lei n. 9.394/1996, uma vez que o Tribunal de origem não observou a função social do 

direito de conceder condições aos estudantes de baixa renda terem acesso ao ensino 

superior, bem assim a desnecessidade de previsão orçamentária e a aplicação do princípio 

do mínimo existencial.

Afirma que as Portarias do MEC impõem restrições que não constam na lei 

que rege o FIES, restringindo o direito por meio de ato secundário que não deve 

prevalecer sobre a lei. 
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Nesta Corte, o recurso especial foi parcialmente conhecido e, nesta parte, 

improvido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nesta parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A incidência da Súmula 211 visa obstar a ausência do indispensável 
prequestionamento da matéria nas instâncias ordinárias, de modo que, a sua inobservância 
implica na inadmissão do Recurso Especial.

Para tanto, no que pese a aplicação da súmula 211 do STJ na decisão agravada, o 
nobre Relator não observou que o acórdão vergastado versou acerca da necessidade de 
obtenção de nota no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) como condição de 
admissão para a concessão do financiamento. Vide ementa:

(...)
Ao prequestionar a matéria, inclusive nas razões do Recurso Especial, a parte 

Agravante suscitou afronta à legislação infraconstitucional destacada no art. 1º, §6º da Lei 
10.260/01, no qual pontua o seguinte

(...)
Partindo então desta premissa, as decisões judiciais que possuem fundamento em 

resoluções e portarias que extrapolam o limite da lei, que também trazem inovação na ordem 
jurídica, mais especificamente quando o assunto posto à baila é referente ao acesso, ou 
melhor, desenvolvimento da educação, entretanto, impondo limites e barreias, são 
notadamente inconstitucionais, afronta a hierarquia das normas e a interpretação teleológica 
da lei 10.260/01.

Portanto, há clara pertinência na matéria, ora prequestionada e, de forma direta, o 
acórdão afronta o art. 1º, §6º da lei 10.260/01, razão pela qual não deve incidir a aplicação 
da súmula 211 ao presente caso.

No mesmo sentido, a incidência da súmula 283 do STF visa obstar a admissão de 
Recurso Extraordinário e, de forma analógica, de Recurso Especial, quando a decisão 
recorrida versou em mais de uma fundamentação não abrangida nas razões recursais.

Entretanto, não obstante a aplicação da súmula destacada, a parte Agravante pontuou 
em suas razões recursais de forma exaustiva e escoando a pertinência da discussão acerca do 
assunto, toda a matéria adstrita às condições para concessão do financiamento estudantil, 
mormente, restar evidenciada afronta a lei 10.260/01 no que pese sua interpretação e o 
motivo de sua criação.

Deste modo, ainda que o Recurso apresentado não tenha ventilado especificadamente 
o artigo ou as expressões conotadas no acórdão, de forma direta fez menção ao cerne 
principal da demanda que é a violação ao poder regulamentar, pois o Ministério da 
Educação vai além das condições estabelecidas pelo próprio legislador.

Por este motivo, não deve incidir a aplicação da Súmula 283 do STF, por restar 
impugnada toda a fundamentação apresentada no acórdão vergastado.  

 

É o relatório.
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VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

De início, com relação à apontada violação dos arts. 489, § 1º, IV, V, VI, 

1.022, II do CPC/2015, não se vê pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 

controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo 

a irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 

contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Da análise dos autos, não se vê vícios no acórdão integrativo, uma vez que o 

Tribunal de origem, ao apreciar os embargos de declaração, assim decidiu (fl. 204):

Esta Turma já estabeleceu o entendimento de que a formalização do contrato do 
Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) só é possível se o estudante alcançar, no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM), uma pontuação que atenda aos critérios de admissão 
estabelecidos para o financiamento. Essa pontuação deve ser igual ou superior àquela obtida 
pelo último estudante selecionado para as vagas do FIES na instituição de ensino superior 
desejada pelo candidato. O descumprimento desse requisito poderia configurar uma 
violação ao princípio da isonomia em relação aos candidatos que concorreram às vagas do 
FIES e não obtiveram pontuação suficiente para ingressar no curso de Medicina.

[...]
No caso em questão, o terceiro apenas suscitou os artigos sem apresentar qualquer 

justificativa ou argumentação para sua aplicação ou relevância para o caso em questão. De 
fato, isso não seria suficiente para embasar embargos de declaração visando ao 
prequestionamento. Para que os embargos de declaração sejam cabíveis, é necessário que 
haja uma fundamentação específica sobre a relevância e a interpretação dos dispositivos 
legais mencionados para o caso em análise. Se essa fundamentação não foi apresentada pela 
parte, os embargos de declaração com esse propósito não seriam adequados.

 

Desse modo, constata-se que, evidentemente, a irresignação da recorrente se 

limita ao fato de estar diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o 

referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 
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dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. TEMA 1.240 DO STJ. IRPJ. CSLL. APURAÇÃO PELO LUCRO 
PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. ISS. INCLUSÃO. CASO CONCRETO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM. MANUTENÇÃO.

(...)
7. No exame do caso concreto, inexiste violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do 

CPC/2015, não se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida 
no acórdão recorrido, que se encontra em consonância com a tese proposta.8. Recurso 
especial desprovido.

(REsp n. 2.089.298/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
11/9/2024, DJe de 24/9/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO 
DO PROCESSO EXECUTIVO EM RAZÃO DE APRESENTAÇÃO DE SEGURO-
GARANTIA EM AÇÃO ANULATÓRIA CONEXA. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL - CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONFORMIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO PROCESSUAL E COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EFEITO SUSPENSIVO CONDICIONADO AOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS À TUTELA PROVISÓRIA. VERIFICAÇÃO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE.

(...)
2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 

forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão do 
acórdão embargado.

(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.119.972/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

 

A respeito da alegada violação dos violação do art. 1º, § 6º da Lei n. 

10.260/2001 e arts. 51, 69 e 70, VI da Lei n. 9.394/1996, a Corte Regional, na 

fundamentação do aresto recorrido assim firmou seu entendimento (fls. 164-168):

Cinge-se a questão em aferir a correção da sentença que julgou improcedente o 
pedido inicial para fins de obtenção do financiamento estudantil (FIES), mediante a 
suspensão dos efeitos dos artigos 17 e 18 da Portaria do MEC n. 38, de 22 de janeiro de 
2021.

Não vislumbro razões para reforma da sentença. Vejamos o teor da fundamentação 
sentencial:

[...] Da legalidade da exigência de nota de corte
Relativamente à gestão do FIES, observa-se que o art. 3º da Lei n. 

10.260/2001outorgou expressamente ao Ministério da Educação poderes para 
regulamentar as normas referentes à seleção, critérios de alocação e oferta de vagas:

Art. 3º A gestão do FIES caberá:
I - ao Ministério da Educação, na qualidade de:
a) formulador da política de oferta de vagas e de seleção de estudantes, 

nos termos do que for aprovado pelo CG-Fies;
b) supervisor do cumprimento das normas do programa;
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c) administrador dos ativos e passivos do Fies, podendo esta atribuição 
ser delegada ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE);

(...)
§ 1º O Ministério da Educação, nos termos do que for aprovado pelo 

CG-Fies, editará regulamento sobre:
I - as regras de seleção de estudantes a serem financiados, devendo ser 

considerados a renda familiar per capita, proporcional ao valor do encargo 
educacional do curso pretendido, e outros requisitos, bem como as regras de 
oferta de vagas;

A citada lei, portanto, autorizou o MEC, de forma ampla, a estabelecer e 
editar as regras de seleção para o financiamento pelo FIES, de modo a 
assegurar que a alocação de vagas fosse feita por critérios impessoais e 
distributivos, que assegurem uma alocação adequada dos recursos limitados 
disponíveis.

No caso sob exame, a autora se insurge contra as regras e procedimentos 
estabelecidos para a concessão do FIES que fixam notas de corte, alegando 
que não haveria autorização legal para tanto.

Todavia, como indicado, o poder regulamentar outorgado pela Lei n. 
10.260/2001 é de escopo amplo, não havendo restrição a que este critério seja 
adotado. Trata-se, inclusive, de critério típico de seleções públicas, que tem 
por finalidade assegurar um mínimo de capacidade aquele que pleiteia 
recursos ou cargo público.

Registre-se ainda que a seleção para o FIES pressupõe que cada grupo 
de preferência possui um número de vagas disponíveis limitado, e que há 
necessidade de critérios impessoais para assegurar a adequada alocação de 
recursos. Nesse sentido, deve-se assegurar mais chances de conseguir o 
financiamento àqueles candidatos com maiores notas, aos que ainda não 
tenham terminado o ensino superior e aos que ainda não foram beneficiados 
pelo financiamento estudantil.

Como se vê, a regra imposta decorre dos próprios limites dos recursos 
destinados a essa política pública, além de configurar previsão razoável e 
alinhada aos ditames legais.

[...]
Demais disso, a questão devolvida ao Tribunal foi objeto de decisão nos autos do 

Agravo de Instrumento nº 0815756-34.2023.4.05.0000, interposto pela autora, ora 
recorrente, em face da decisão que apreciou o pedido de tutela de urgência e que restou 
assim decidido:

O objetivo do FIES está determinado no art. 1º da Lei nº 10.260/2001, com a 
redação dada pela Lei 12.513/2011, que assim preconiza:

(...)
Diante desse contexto, infere-se que a Lei do FIES autorizou ao MEC 

estabelecer e editar as regras de seleção para o financiamento pelo FIES.
A agravante se insurge contra a Portaria Normativa MEC nº 535, que manteve 

a regra da nota de corte no Exame Nacional do Ensino Médico (ENEM) como sendo 
a média aritmética das notas nele obtidas em cuja edição o candidato tenha obtido a 
maior média.

A regra da nota de corte não é nova, tratando-se de critério notoriamente 
conhecido desde 2014 e a sua legalidade já foi confirmada pelo STF na ADPF nº 341, 
que assim dispôs, verbis:

(...)
Nesse consectário, como visto, a Portaria ora combatida não desborda do poder 

regulamentador, legalmente autorizado, de forma que não se acolhe a tese de que a 
Portaria estaria em desacordo com a lei do FIES.

Ademais, é defeso ao Judiciário imiscuir-se nos atos levados a efeito no âmbito 
interno da Administração, quando inseridos no campo que lhe confere o ordenamento 
jurídico, cabendo-lhe unicamente examiná-los sob o aspecto da legalidade, isto é, se 
foi praticado conforme ou contrariamente à lei.

A celebração do contrato do FIES somente pode ocorrer se o estudante houver 
obtido, no ENEM, na pontuação utilizada para admissão no financiamento, nota igual 
ou superior àquela obtida pelo último estudante selecionado para as vagas do FIES na 
instituição de ensino superior que deseja cursar, sob pena de ofensa ao princípio da 
isonomia em relação aos interessados que concorreram para as vagas destinadas ao 
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FIES e não obtiveram nota de aprovação nas vagas destinadas para o curso de 
Medicina.

Desse modo, conclui-se pela plena aplicabilidade do critério estipulado pela 
Portaria Normativa MEC nº 535, e pelos demais atos normativos correlatos, valendo 
destacar que a referida regulamentação é cogente e se aplica indistintamente a todos 
os beneficiários do FIES, de sorte que acaso atendido o pleito do demandante de 
afastamento da referida norma, estar-se-ia violando o princípio da legalidade e da 
isonomia.

Portanto, à míngua de flagrante ilegalidade na Portaria nº 21/2014/MEC, que, 
na forma autorizada pela Lei n. 10.260/2001, estabelece as regras de seleção dos 
candidatos a serem beneficiados pelo Fies, não cabe ao Poder Judiciário imiscuir-se 
no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, de modo a afastar os 
critérios legitimamente definidos.

Por derradeiro, tal critério não se mostra, prima facie, desarrazoado e nem 
atentatório ao direito à educação àqueles que necessitam do benefício. Antes, 
assegura, mediante critérios objetivos, que todos os estudantes, igualmente 
necessitados, concorram de forma isonômica às vagas no curso de Medicina, 
destinadas pela instituição de ensino particular ao Fies.

Ausente, pois, comprovação de qualquer forma de violação às normas regentes 
do financiamento ao estudante do ensino superior instituído pela Lei 10.260/01 
(FIES) ao caso concreto, de forma que não há razões para o deferimento da medida 
de urgência pleiteada.

[...]

 

Extrai-se dos fundamentos do aresto impugnado que o recurso especial não 

ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice da Súmula n. 211 do STJ 

("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 

embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo").

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles 

vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do 

acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada aos artigos alegadamente violados não 

foi apreciada pela Corte de origem, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada 

pelo Tribunal a quo.

A propósito, a reiterada jurisprudência desta Corte: AgInt no REsp n. 
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2.150.870/PA, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 7/10/2024, 

DJe de 10/10/2024; AgInt no AREsp n. 2.610.965/RO, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024.AgInt no REsp n. 

2.120.816/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/6/2024, DJe de 24/6/2024; e AgInt no AREsp n. 2.392.338/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023; AgInt 

no REsp n. 2.058.734/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 

julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023 e AgInt no REsp n. 1.997.170/CE, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.

Como se não bastasse, ao interpor o recurso especial e indicar afronta ao art. 

1º, § 6º da Lei n. 10.260/2001 e aos arts. 51, 69 e 70, VI da Lei n. 9.394/1996, a 

recorrente deixou de impugnar fundamento do aresto vergastado, utilizado de forma 

suficiente para manter o desisum recorrido, segundo o qual“a Primeira Seção do egrégio 

STJ, apreciando caso análogo ao dos autos, firmou entendimento no sentido de que 'o 

estabelecimento de condições para a concessão do financiamento do FIES insere-se no 

âmbito da conveniência e oportunidade da Administração, e, portanto, não podem ser 

modificados ou afastados pelo Judiciário, sendo reservado a este Poder apenas o exame 

da legalidade do ato administrativo, sendo-lhe defeso qualquer incursão no mérito 

administrativo' (STJ, MS n. 20.074/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 

de 1º/07/2013).” (fl. 165).

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do julgamento 

ocorrido na Corte de origem e torna inadmissível o recurso que não a impugnou. Incide à 

hipótese, por analogia, a Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles."
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Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 DO STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PROVIMENTO NEGADO.

(...)
2. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado do 

julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso especial. 
Incidência no presente caso da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. Nos termos da jurisprudência do STJ, "as matérias de ordem pública (e.g. 
prescrição, decadência, condições da ação, pressupostos processuais, consectários legais, 
incompetência absoluta, impenhorabilidade, etc) não se sujeitam à preclusão, 
podendo/devendo ser apreciadas a qualquer momento e de ofício nas instâncias ordinárias" 
(REsp 1.809.145/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 19/5/2020, DJe de 27/5/2020).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.583.922/MA, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO 

ESPECIAL. MILITAR. RECURSO DE APELAÇÃO. DESPROVIDO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. MELHORIA DE 
REFORMA. SOLDO CORRESPONDENTE AO GRAU HIERÁRQUICO 
IMEDIATAMENTE SUPERIOR. INVALIDEZ DECORRENTE DE MOLÉSTIA. 
DOENÇA MANIFESTADA APÓS A REFORMA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283 
DO STF. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

(...)
2. Ausência de impugnação do principal fundamento do acórdão recorrido, que levou 

em conta o fato de não ser possível a extensão do benefício de melhoria de reforma àqueles 
que já se encontravam reformados à época da eclosão da doença incapacitante, restringindo-
se tal direito aos militares da ativa ou reserva remunerada quando da passagem à 
inatividade.

3. A falta de impugnação de fundamento autônomo atrai a incidência, por analogia, da 
Súmula 283 do STF.

4. Agravo interno conhecido em parte e, nesta extensão, não provido.
(AgInt no REsp n. 2.138.119/RN, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024.) 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45730337 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 20/02/2025 00:34:43
Código de Controle do Documento: 9afb9a01-a343-444f-a977-6fd2658bdd74


